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1. “MIGRAÇÃO, DESASTRES NATURAIS E MUDANÇA DO CLIMA”
A cada ano, a emergência climática provoca milhões de deslocamentos.
 Este e outros fatores como a pobreza, a insegurança alimentar e os conflitos estão cada vez mais interligados, fazendo com que mais pessoas procurem segurança e proteção. Desde 2008, uma média anual de mais de 20 milhões de pessoas viram-se obrigadas a deixar suas casas devido a fenômenos meteorológicos extremos, muitos deles exacerbados pela mudança do clima, segundo o Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima (IPCC). De acordo com suas estimativas, entre 31 e 72 milhões de pessoas da África subsaariana, sul da Ásia e América Latina seriam deslocadas até 2050 devido à escassez de água, ao aumento do nível do mar e à perda de colheitas.
 
Além disso, a mudança climática provocará não só migrações em massa entre fronteiras, como também deslocamentos em pequena escala e localizados. Só em 2020, houve 30 milhões de novos deslocamentos forçados internos relacionados com o clima.
 De acordo com o Banco Mundial, até 2050, poderia haver até 216 milhões de pessoas deslocadas internamente por motivos climáticos no mundo todo, dos quais 17 milhões seriam originárias de países latino-americanos.

No que diz respeito aos deslocamentos por motivo de desastres, em 2020, pelo menos sete milhões de pessoas estavam deslocadas internamente por desastres ocorridos em 104 países e territórios. Tais deslocamentos, segundo o IDMC, são o resultado de um processo complexo com muitos fatores demográficos, históricos, políticos, sociais e econômicos. Nesse sentido, “a mudança do clima interage com todos eles, não necessariamente desencadeando o deslocamento de forma direta, mas sim como um fator adicional de estresse quando os recursos naturais e sociais e as capacidades dos seres humanos e dos sistemas já estão no limite”.

Durante a temporada de furacões de 2017, por exemplo, cerca de 3 milhões de pessoas em 16 países do Caribe e nos Estados Unidos foram deslocadas pelos furacões Irma, Harvey e Maria. Efeitos semelhantes do furacão Dorian em 2019 provocaram o deslocamento de 465.000 pessoas em sete países. Em 2020, o furacão Laura teria causado danos em milhares de casas e 24 mortes na maior parte do Caribe. Nesse sentido, de acordo com a Organização Internacional para Migrações (OIM), “é inegável que os impactos da mudança do clima nos pequenos Estados insulares em desenvolvimento de todo o Caribe poderiam acentuar o deslocamento e o movimento forçado de pessoas na região”.

Por sua vez, a região da América Central tem-se caracterizado por ser particularmente vulnerável aos impactos das mudanças ambientais e climáticas. No Corredor Seco, um espaço árido que ocupa grande parte de México, Guatemala, El Salvador, Honduras, Nicarágua e Costa Rica, a agricultura de subsistência se vê afetada regularmente pela seca. Segundo a Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação (FAO, na sigla em inglês), a insegurança alimentar relacionada à seca no corredor seco da América Central deixou 3,5 milhões de pessoas dependentes de assistência humanitária. Em 2019, 2,2 milhões de pessoas na América Central perderam suas colheitas devido ao clima errático, e 1,4 milhão precisou de assistência alimentar urgente.
 Da mesma forma, a devastação causada pelos furacões Eta e Iota, segundo a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), totaliza quase US$ 3 bilhões em prejuízos.
 Além disso, estima-se que até 2050 o número de pessoas deslocadas da América Central para os Estados Unidos poderia chegar a 30 milhões, principalmente como resultado da insegurança alimentar devida aos efeitos da crise climática.
 
A mobilidade humana no contexto da mudança do clima costuma ser multicausal, já que a mudança do clima interage com uma ampla gama de outros fatores para influenciar a decisão de deslocar-se e o grau em que essa decisão é voluntária. Em alguns casos, essa interação pode fazer com que uma pessoa não possa ou não queira deslocar-se, apesar de enfrentar desafios ambientais crescentes. As pessoas também podem mudar-se como forma de adaptação ou para evitar impactos graves de forma proativa. Isso significa que a grande maioria dos deslocamentos relacionados a fatores ambientais não são totalmente forçados ou voluntários, mas situam-se em algum ponto entre as duas categorias, com diversos fatores contribuindo para que uma pessoa se desloque.

Nesse sentido, a OIM adotou a seguinte definição de migrações climáticas: “compreendem o movimento de uma pessoa ou grupos de pessoas que, predominantemente por mudanças súbitas ou progressivas no ambiente devido aos efeitos da mudança do clima, são obrigados a deixar seu local de residência habitual, ou optam por fazê-lo, de forma temporária ou permanente, dentro de um Estado ou cruzando uma fronteira internacional”. Esse conceito leva à classificação de dois tipos de mudanças no ambiente que promovem as migrações climáticas:  os eventos climáticos repentinos, como furacões, erupções vulcânicas, inundações, secas, terremotos, tornados, incêndios florestais, deslizamentos de terra e tempestades; e processos progressivos de longa duração, como a elevação do nível do mar e a desertificação.
Nesse cenário, dependendo das medidas coletivas que o mundo adote hoje, no próximo meio século, a trajetória da migração induzida pelo clima poderia ser reduzida em até 80%.
 Para tanto, será necessário que as medidas de mitigação da mudança do clima e de adaptação a ela também facilitem uma migração segura, ordenada e regular para as pessoas afetadas pela mudança do clima, mediante a expansão, disponibilidade e acessibilidade das vias de migração regular, e que se garantam condições de trabalho dignas para os trabalhadores migrantes. Isso, por sua vez, contribuirá para evitar que as pessoas recorram a vias de migração irregular, que as expõem ao tráfico de pessoas e ao contrabando de migrantes.
Além disso, a Rede das Nações Unidas sobre Migração recomendou assegurar que a mobilidade humana seja incorporada aos planos nacionais de combate à mudança do clima, com base em consultas e avaliações de seus efeitos sobre os movimentos populacionais, garantindo assim a coleta de dados relevantes desagregados por idade, sexo e status migratório, entre outras características; elaborar e fortalecer medidas e planos de mitigação e adaptação que sejam inclusivos, a fim de reduzir e enfrentar os efeitos adversos da mudança do clima e da degradação ambiental nas comunidades locais, respeitando ao mesmo tempo os direitos humanos e trabalhistas dos migrantes; envolver populações afetadas pelos desastres, pela mudança do clima e pela degradação ambiental, especialmente os jovens em risco de migração por razões relacionadas à mudança do clima, no planejamento e implementação de respostas nacionais e locais, e promover sua participação efetiva e esclarecida nos processos de tomada de decisão relacionados, avaliação de risco, planejamento e implementação de medidas baseadas nos direitos humanos centrados no trabalho; facilitar uma migração segura, ordenada e regular, protegendo, promovendo e tornando efetivos os direitos das pessoas migrantes e de suas comunidades, e ampliando a disponibilidade de canais de migração regular; entre outras medidas.
 
Examinar o impacto da mudança do clima e dos desastres naturais nos movimentos migratórios é de interesse para a Comissão de Assuntos Migratórios. Nesta sessão, espera-se abordar esse tema e abrir espaço para as intervenções dos Estados membros a fim de compartilhar informações pertinentes. 
2. “O PAPEL DAS AUTORIDADES LOCAIS NO ACOLHIMENTO E INTEGRAÇÃO DAS PESSOAS MIGRANTES”
Historicamente, as políticas de migração e asilo ou de proteção internacional são definidas pelos governos nacionais; entretanto, a primeira unidade territorial a receber pessoas migrantes e refugiadas no momento de sua chegada a um novo Estado são as localidades, os municípios ou as cidades.
 São, com frequência, os que devem dar uma primeira resposta às  pessoas que chegam a seu território e têm a oportunidade de prestar apoio que permita garantir uma trajetória de bem-estar, segurança e respeito a seus direitos e, em particular, de acompanhar, por meio de políticas públicas, programas e serviços, os processos de integração.
Ao mesmo tempo, os desafios enfrentados pelas pessoas migrantes em relação a acolhimento nas fronteiras, acesso à documentação, regularização e acesso à proteção internacional, integração socioeconômica e cultural, e igualdade de acesso aos direitos e serviços públicos nos países de trânsito e destino veem-se exacerbados em nível local, sobretudo nos municípios fronteiriços e em cidades periféricas. Isso se deve em parte à localização remota e isolada dessas cidades e, em certa medida, à falta de presença governamental nesses territórios, o que gera maiores limitações em termos de integração dessas pessoas e de suas comunidades de acolhimento.
Além disso, outro desafio que enfrentam ao receber solicitantes de status de refugiado é que os governos locais não são quem determina se essas pessoas podem permanecer em suas cidades e por quanto tempo. Entretanto, ao respeitar os direitos dessas pessoas, as autoridades locais podem ter um impacto positivo no reassentamento dessas populações, mesmo diante de cenários de hostilidade e xenofobia.

Os governos locais são os principais órgãos políticos encarregados de governar as cidades. Como tal, são os responsáveis pela prestação de serviços essenciais e estão em uma posição única para gerar mudanças significativas. Portanto, em suas ações, as autoridades locais devem prestar serviços com um enfoque de direitos humanos. Além disso, as autoridades locais podem iniciar ou impulsionar as iniciativas de integração das pessoas migrantes, coordenar e facilitar as medidas de integração, proporcionar um espaço para as atividades, reunir pessoas de diferentes comunidades e conectá-las com organizações que possam apoiá-las na satisfação de suas necessidades.
 Ademais, juntamente com as organizações da sociedade civil, podem equipar essas populações com as habilidades necessárias para se integrarem em suas cidades (aprendizagem de idiomas, orientação cívica, desenvolvimento de habilidades, entre outros), e informar, educar e apoiar a população local no processo de recebimento de migrantes.

Ao mesmo tempo, as cidades e seu governos têm de assumir um custo importante para receber e integrar os movimentos massivos de migrantes e refugiados. Um dos principais desafios que as cidades enfrentam como resultado do aumento da migração “está relacionado à sua capacidade de fornecer moradia social, educação e serviços de saúde, infraestrutura de transporte, integração e coesão social”.
 Além disso, as autoridades locais enfrentam vários desafios na inclusão de migrantes e refugiados, que vão desde a insuficiência de recursos financeiros e capacidades técnicas até a falta de alternativas para a integração dos migrantes, e a atenção a migrantes e refugiados em situações de rua, passando pela falta de coordenação adequada entre os governos nacionais e locais. Ademais, a falta de atenção às necessidades dos migrantes, especialmente daqueles em situação de vulnerabilidade extrema, poderia gerar tensões com a população local.
 
Nos últimos dois anos, as cidades foram epicentros da pandemia de covid-19, principalmente devido à sua densidade populacional, e, embora as autoridades locais tenham desempenhado um papel importante na gestão da pandemia, a preparação das cidades para surtos de doenças depende de seu nível de desenvolvimento e de sua situação socioeconômica.
 Isso representa um desafio adicional para as cidades que recebem movimentos massivos de pessoas migrantes e refugiadas. 
Apesar dos desafios mencionados, os migrantes e refugiados fazem uma contribuição significativa para o desenvolvimento humano e produtivo dos países de acolhimento, refletida, por exemplo, no crescimento do PIB mediante o aumento do consumo e da mão de obra jovem e qualificada, e na transferência de conhecimentos e no enriquecimento do patrimônio cultural e social. Assim, entre 2000 e 2014, as pessoas migrantes contribuíram com 9,4% do PIB global, o equivalente a 6,7 trilhões de dólares. Estima-se até que uma maior integração nas economias locais poderia elevar as contribuições dos migrantes para US$ 1 trilhão por ano.
 
Além disso, a chegada de migrantes e refugiados contribui para o fortalecimento do enriquecimento cultural e social dos países de acolhimento. A mobilidade humana traz consigo uma diversidade de ideias, tradições e costumes, contribuindo para a inovação e o surgimento de cidades interculturais, promovendo assim a construção de sociedades dinâmicas e criativas.
 Portanto, é essencial apoiar os governos no aproveitamento de todo o potencial da chegada de pessoas migrantes e refugiadas e ajudá-los a desmistificar a migração como um “fenômeno negativo”. 
Ademais, a integração bem-sucedida não é só uma questão local, pois pode ter grande alcance e implicações internacionais. Por exemplo, a migração internacional pode ajudar os países de origem mediante a transferência de remessas e conhecimentos, bem como a criação de novas redes transnacionais que facilitem o comércio e o investimento.
 
Nesse sentido, torna-se necessário melhorar a capacidade local para o acolhimento e a integração dessas pessoas, por meio da contratação e treinamento de funcionários públicos para garantir o acesso adequado das pessoas migrantes aos serviços, e capacitar estes trabalhadores no combate à discriminação e na proteção dos direitos humanos; estabelecer mecanismos para trocar informações e coordenar atividades com pessoas migrantes e refugiadas, organizações da sociedade civil, setor privado e outras administrações municipais; compilar e gerir dados; aumentar o financiamento para a integração e investir em comunicação, espaços e eventos relacionados à inclusão; entre outras medidas.

É do interesse da Comissão de Assuntos Migratórios revisar o papel das autoridades locais no acolhimento e integração das pessoas migrantes e refugiadas. Nesta sessão, espera-se abordar esse tema e abrir espaço para as intervenções dos Estados membros a fim de compartilhar informações pertinentes. 
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